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39.3 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, por responsável, maior de 18 (dezoi-
to) anos, por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata).

39.4 - Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal.

39.5 - Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda.

40 - Em caso de mais de uma inscrição válida pelo mesmo 
candidato, prevalecerá a mais recente.

IV – Da participação dos candidatos com deficiência
41 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso 

das prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complemen-
tar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 08/11/2002, regulamentada pelo Decreto nº 59.591, 
de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição para os 
empregos públicos do concurso público cujas atribuições sejam 
compatíveis com suas deficiências.

42 - O candidato deverá verificar se as atribuições da 
função-atividade especificadas no Anexo IV deste edital são 
compatíveis com a deficiência que possui.

43 - O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e às que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item 41.

43.1 - O percentual de vagas definido no item 43 que não 
for preenchido por inexistência ou reprovação de candidatos 
com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será preen-
chido pelos demais candidatos, com estrita observância à ordem 
de classificação.

44 - Para fins deste concurso público, consideram-se pes-
soas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

45 - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício da 
função-atividade quanto à utilização de material tecnológico 
ou habitual.

46 - As pessoas com deficiência participarão do concurso 
público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos cri-
térios de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação 
das provas e às notas mínimas exigidas.

47 - Para efetivar a inscrição o candidato com deficiên-
cia deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no 
Capítulo III.

48 - O candidato com deficiência deverá declarar, na ficha 
de inscrição, o tipo de deficiência, e se necessita de condições 
especiais ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, 
especificando-as.

48.1 - O Anexo V deste edital prevê as condições específicas 
e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candida-
tos. Aqueles que não as solicitarem no prazo estabelecido terão 
seus direitos exauridos quanto à sua utilização.

48.2 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

48.3 - O pedido fundamentado de tempo adicional para 
realização de provas deverá ser acompanhado de justificativa 
médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso Público 
deliberar a respeito.

49 - O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido.

50 - O candidato com deficiência deve protocolar no ato 
da inscrição o laudo médico (original ou cópia autenticada) 
atestando o tipo e o grau de deficiência, com expressa referência 
ao Código Internacional de Doenças – CID 10.

50.1 - A validade do laudo médico, a contar do início da ins-
crição, será de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanen-
te ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações.

50.2 - O laudo não será devolvido em nenhuma hipótese.
51 - As solicitações de todas as condições diferenciadas 

devem ser entregues no ato da inscrição e endossadas por laudo 
médico em que conste:

51.1 - Assinatura e carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão;

51.2 - Fundamentação médica para a solicitação; e
51.3 - Nome completo do candidato, número do documento 

de identidade (RG), número do CPF e opção de função-atividade.
52 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, a partir do término das inscrições, para 
publicar os respectivos deferimentos ou indeferimentos das soli-
citações mencionada no item 50, e informá-los aos candidatos 
em formato acessível.

53 - O candidato que desejar interpor recurso contra o inde-
ferimento da solicitação mencionada no item 50 deverá observar 
as regras constantes no Capítulo VIII.

54 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição reservados ao candidato com deficiência, ou não reali-
zar a inscrição conforme as instruções constantes deste capítulo, 
perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao 
presente concurso público e não poderá impetrar recurso em 
razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado.

55 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

56 - No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das 
listas de classificação, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
da função-atividade, nos termos do artigo 3º da Lei Complemen-
tar nº 683, de 18/09/1992.

56.1 - A perícia será realizada pelo Serviço Especializado em 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SEESMT do 
Iamspe, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) dias 
contados do respectivo exame.

56.2 - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candida-
to, constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

56.2.1 - A indicação de profissional pelo interessado deverá 
ser feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo 
a que se refere o subitem 56.1 deste capítulo.

56.3 - A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

56.4 - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

57 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições da função-atividade postulada, o candidato será 
eliminado do certame.

58 - Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência assinalada no formulário de inscrição não se fizer 
constatada na forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto 
n° 59.591, de 14/10/2013, devendo permanecer apenas na lista 
geral de classificação.

59 - A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste capítulo implicará a perda do direito a ser admi-
tido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

V – Da participação de estrangeiros
60 - Somente poderão ser admitidos nos empregos públicos 

os estrangeiros que preencham os requisitos para naturalização 

Agência: 1897-X
Conta Corrente: 18.217-6
Valor: R$ 82,73
19.1 - O pagamento efetuado por meio de cheque somente 

será considerado quitado após a respectiva compensação.
19.2 - Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o 

motivo, considerar-se-á automaticamente sem efeito a inscrição.
19.3 - A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirma-

ção, pelo banco, do pagamento referente à taxa de inscrição.
19.4 - Em caso de feriado ou evento que acarrete o 

fechamento do posto bancário, o depósito deverá ser efetuado 
antecipadamente.

19.5 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição 
por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, 
transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito 
comum em conta corrente condicional ou fora do período de 
inscrição ou por qualquer outro meio que não os especificados 
neste edital.

20 - É de inteira responsabilidade do candidato a manuten-
ção sob sua guarda do comprovante do pagamento da taxa de 
inscrição, para posterior apresentação, se necessário.

21 - Não haverá devolução do valor da inscrição, ainda que 
superior ou em duplicidade, nem isenção total ou parcial de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo, 
exceto nas condições previstas no item 22 deste edital.

22 - Não haverá devolução da taxa de inscrição, salvo se 
o concurso público não se realizar, sendo, neste caso, o Iamspe 
responsável pela devolução dos valores pagos.

23 - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, salvo:

23.1 - Isenção para candidatos doadores de sangue, nos ter-
mos da Lei nº 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que atendam 
aos seguintes requisitos:

23.1.1 - Possuir a qualidade de doador, que consiste em 
doação de sangue, não inferior a 3 (três) vezes em um período 
de 12 (doze) meses, comprovada mediante documento expedido 
pela entidade coletora.

23.1.2 - Considera-se, para enquadramento ao benefício 
previsto na Lei nº 12.147, de 12 de dezembro de 2005, somente 
a doação de sangue promovida por órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.

23.2 - Redução de 50% (cinquenta por cento) do valor 
estipulado neste edital, nos termos da Lei nº 12.782, de 20 de 
dezembro de 2007, para candidatos que atendam cumulativa-
mente aos seguintes requisitos:

23.2.1 - Sejam estudantes regularmente matriculados; e
23.2.2 - Percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) 

salários mínimos, ou estejam desempregados.
23.3 - Para fins de comprovação dos requisitos fixados pelo 

item 23.2, o candidato deverá apresentar:
23.3.1 - Certidão ou declaração expedida por instituição 

de ensino pública ou privada, comprovando a sua condição 
estudantil ou carteira de identidade estudantil ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada ou 
por entidade de representação estudantil; e

23.3.2 - Comprovante de renda especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos ou 
declaração, por escrito, da condição de desempregado, em con-
formidade com o modelo do Anexo VI deste edital.

24 - O candidato que preencher as condições estabelecidas 
nos itens 23.1 e 23.3 deverá solicitar a isenção ou redução do 
pagamento da taxa de inscrição obedecendo aos seguintes 
procedimentos:

24.1 - Solicitar o benefício no ato da inscrição, no período 
de 17 a 19/05/2017;

24.2 - Preencher total e corretamente o requerimento com 
os dados solicitados;

24.3 - Entregar os documentos comprobatórios citados 
nos itens 23.1 e 23.3, conforme o caso, por meio de fotocópias 
simples.

24.4 - Não serão consideradas as cópias de documentos 
encaminhados por outro meio que não o estabelecido no 
subitem 24.3.

25 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento.

26 - Após a análise dos pedidos de isenção e redução do 
valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de Concurso 
Público publicará a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos dos indeferimentos.

27 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de redução do 
valor da taxa de inscrição deferidos deverão observar o descrito 
nos subitens 18.3 e 18.4.

27.1 - Considera-se que os candidatos que tiverem seus 
pedidos de isenção do valor da taxa de inscrição deferidos terão 
o processo de inscrição finalizado.

28 - O candidato que desejar interpor recurso contra o 
indeferimento da solicitação de redução ou isenção do valor 
do pagamento da taxa de inscrição deverá observar as regras 
constantes no Capítulo VIII.

29 - No caso da solicitação ser indeferida em definitivo, 
o candidato deverá recolher o valor integral da inscrição nos 
período e horário definidos.

30 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

31 - O candidato que necessitar de condições especiais 
para a realização da prova (prova adaptada, ajudas técnicas, 
sala acessível, mobiliário específico ou similares), deverá efe-
tuar o pedido em formulário próprio a ser solicitado no ato da 
inscrição.

31.1 - A solicitação deverá conter indicação detalhada da 
condição, bem como a qualificação completa do candidato e 
especificação da função-atividade para a qual está concorrendo.

32 - O candidato deverá apresentar, junto à solicitação 
de condição especial, laudo médico, nos termos do item 51 e 
subitens (original ou cópia autenticada), que justifique o atendi-
mento especial solicitado.

33 - O candidato que não cumprir a exigência do item ante-
rior no ato da inscrição, seja qual for o motivo alegado, poderá 
não ter a condição atendida.

34 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito 
à análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.

35 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a partir do término das inscrições, para 
analisar e publicar o deferimento ou indeferimento da solicita-
ção do candidato, bem como para informá-lo sobre a decisão 
em formato acessível.

36 - O candidato que desejar interpor recurso contra o inde-
ferimento da solicitação de condição especial para realização 
da prova deverá observar as regras constantes no Capítulo VIII.

37 - O candidato com deficiência, caso necessite condição 
especial para realização da prova, deverá proceder conforme 
estabelecido no Capítulo IV destas Instruções Especiais.

38 - Portadores de doenças infectocontagiosas ou pessoas 
acidentadas que não tiverem comunicado sua condição à 
Comissão Especial de Concurso Público, por sua inexistência na 
data-limite, deverão fazê-lo tão logo venham a ser acometidos, 
devendo os candidatos nesta situação se identificar também ao 
fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, quando 
da realização das provas, tendo direito a atendimento especial.

39 - A candidata lactante que necessitar amamentar duran-
te a realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, 
desde que o requeira, observando os procedimentos constantes 
a seguir, para adoção das providências necessárias.

39.1 - A candidata lactante deverá encaminhar sua solici-
tação para a Comissão Especial de Concurso Público, conforme 
modelo próprio a ser requerido no ato da inscrição.

39.2 - Não haverá compensação do tempo de amamenta-
ção em favor da candidata.

 Concursos
 PLANEJAMENTO E GESTÃO

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria de Planejamento e Gestão
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Esta-

dual - Iamspe
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES Nº 53/2017
O Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 

Estadual – Iamspe, por meio da Comissão Especial de Con-
curso Público, instituída mediante Portaria Iamspe nº 18 de 
15, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 
16/07/2016, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 15 de maio 
de 2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para preenchimento de 04 (quatro) vagas 
da função-atividade de Médico I (Medicina Intensiva), mediante 
as condições estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no 
presente edital.

Instruções Especiais
I - Disposições preliminares
1 - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do senhor Governador do Estado, publicado no 
Diário Oficial do Estado, Seção I, página 7, em 22/02/2017, de 
acordo com o que estabelece o artigo 3º do Decreto nº 60.449, 
de 15 de maio de 2014.

2 - Todas as publicações referentes ao presente concurso 
ocorrerão no Diário Oficial do Estado e poderão ser acompanha-
das por meio do Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br) e do site da Imprensa Oficial (www.
imprensaoficial.com.br).

3 - O candidato aprovado será admitido na função-ativida-
de nos termos do artigo 19, inciso I da Lei Complementar nº 180, 
de 12 de maio de 1978, e será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943).

4 - Os candidatos aprovados serão convocados, inicialmen-
te, para a admissão por período de experiência, nos termos dos 
artigos 443, parágrafo 2º, alínea “c”, e 445, parágrafo único, da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

5 - O exercício das atribuições da função-atividade se dará 
no município de São Paulo/SP.

6 - O candidato admitido deverá prestar serviços dentro do 
horário estabelecido pelo Iamspe, podendo ser em turnos de 
revezamento diurno e/ou noturno, em dias da semana, sábados, 
domingos e feriados.

7 - As informações relativas à função-atividade, requisitos 
específicos, lei complementar que a rege, jornada de trabalho, 
número de vagas e remuneração estão estabelecidas no Anexo I.

8 - As informações relativas ao perfil profissional e atribui-
ções constam no Anexo IV.

II – Dos pré-requisitos
9 - O candidato, sob as penas da lei, assume cumprir as 

exigências abaixo discriminadas no momento da admissão:
9.1 - Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 

nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da 
Constituição Federal;

9.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
9.3 - Possuir a formação necessária para exercer a função-

-atividade, conforme mencionado nos Anexos I e IV;
9.4 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
9.5 - Não registrar antecedentes criminais, encontrando-se 

no pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
9.6 - Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal, ou declaração 
pública de bens;

9.7 - Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966;

9.8 - Apresentar Carteira de Trabalho;
9.9 - Conhecer as exigências contidas neste edital e estar 

de acordo com elas;
9.10 - Não ter sido demitido, demitido a bem do serviço 

público e/ou com justa causa do serviço público federal, estadual 
e/ou municipal em consequência de processo administrativo.

9.11 - Ter aptidão física e mental para o exercício das atri-
buições da função-atividade, comprovada por inspeção médica 
realizada pelo Serviço Especializado em Engenharia de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho do Iamspe.

10 - A apresentação de todos os documentos comproba-
tórios das condições exigidas no item anterior será feita por 
ocasião da admissão, conforme estabelecido no Capítulo XII.

11 - A não apresentação dos documentos ou a não compro-
vação da respectiva autenticidade, conforme solicitado no item 
anterior, implicará a desclassificação do candidato.

III – Das inscrições
12 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital e anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.

13 - O deferimento da inscrição, através de ato publicado 
no Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado, dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de 
inscrição e o pagamento da respectiva taxa, dentro do período 
determinado neste edital.

14 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado nos mesmos veículos indicados no item anterior, 
quando:

14.1 - Efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

14.2 - Efetuar pagamento fora do período estabelecido 
para inscrição;

14.3 - Preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
14.4 - Não atender às condições estipuladas neste edital.
15 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição e responsabilizar-se 
pelas informações prestadas na ficha de inscrição, podendo o 
Iamspe excluir do concurso público aquele que a preencher com 
dados incorretos, bem como prestar informações inverídicas, 
ainda que o fato seja constatado posteriormente.

16 - As inscrições deverão ser realizadas pessoal e exclu-
sivamente no Núcleo de Planejamento e Seleção de Recursos 
Humanos, 4º andar, Avenida Ibirapuera, 981, Vila Clementino, 
São Paulo/SP, do dia 17 a 31/05/2017, de segunda à sexta-feira, 
das 08h00 às 18h00.

17 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17 de 
março de 2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar 
a inclusão e uso do "nome social" para tratamento, mediante o 
preenchimento de requerimento próprio.

18 - Para se inscrever, o candidato deverá, no ato da 
inscrição:

18.1 - Ter lido total e atentamente o respectivo edital;
18.2 - Preencher corretamente a ficha de inscrição;
18.3 - Efetuar o pagamento da taxa de inscrição;
18.4 - Retornar ao local de inscrição para finalização da 

mesma.
19 - O valor da inscrição deverá ser pago exclusivamente na 

agência do Banco do Brasil situada no térreo da Avenida Ibira-
puera, 981, Vila Clementino, São Paulo/SP, por meio de dinheiro 
ou cheque, até a data de encerramento das inscrições, em favor 
do Iamspe, na conta especificada abaixo:

Processo n° 3.787/2017-FAMESP, do tipo menor preço global 
por lote que objetiva o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISI-
ÇÃO DE DESCARTÁVEIS (COLHER, FACA, GARFO, COPO, POTE, 
MARMITEX, ETC...), PARA O HOSPITAL ESTADUAL DE BAURU, 
HOSPITAL DE BASE DE BAURU , MATERNIDADE SANTA ISABEL, 
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE BAURU, ITAPE-
TININGA, TUPÃ E OURINHOS, PELO PERÍODO DE 12 MESES, bem 
como HOMOLOGA o procedimento licitatório conforme abaixo:

LOTE I
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIOS
Item 01 - Empresa Vencedora: LEMBRANELLA EMBALA-

GENS PARA REFEIÇÕES LTDA - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 37,00
Item 02 - Empresa Vencedora: LEMBRANELLA EMBALA-

GENS PARA REFEIÇÕES LTDA - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 27,12
Item 03 - Empresa Vencedora: LEMBRANELLA EMBALA-

GENS PARA REFEIÇÕES LTDA - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 37,00
Item 04 - Empresa Vencedora: LEMBRANELLA EMBALA-

GENS PARA REFEIÇÕES LTDA - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 37,00
VALOR GLOBAL DO LOTE I R$ 77.000,00
LOTE II
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIOS
Item 05 - Empresa Vencedora: LEMBRANELLA EMBALA-

GENS PARA REFEIÇÕES LTDA - ME.
Valor Registrado por unidade: R$ 0,75
VALOR GLOBAL DO LOTE II R$ 3.300,00
LOTE III
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 06 - Empresa Vencedora: RODRIGO TONELOTTO.
Valor Registrado por pacote: R$ 2,3860
VALOR GLOBAL DO LOTE III R$ 126.126,96
LOTE IV
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 07 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
Item 07 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
VALOR GLOBAL DO LOTE IV R$ FRACASSADO
LOTE V
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 09 - Empresa Vencedora: RODRIGO TONELOTTO.
Valor Registrado por pacote: R$ 1,0680
VALOR GLOBAL DO LOTE V R$ 6.578,88
LOTE VI
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 10 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
Item 11 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
VALOR GLOBAL DO LOTE VI R$ FRACASSADO
LOTE VII
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 12 - Empresa Vencedora: RODRIGO TONELOTTO.
Valor Registrado por pacote: R$ 2,22
Item 13 - Empresa Vencedora: RODRIGO TONELOTTO.
Valor Registrado por pacote: R$ 1,58
VALOR GLOBAL DO LOTE VII R$ 28.292,00
LOTE VIII
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 14 - Empresa Vencedora: M.F. COMÉRCIO, GERENCIA-

MENTO E SERVIÇOS EIRELLI - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 74,94
Item 15 - Empresa Vencedora: M.F. COMÉRCIO, GERENCIA-

MENTO E SERVIÇOS EIRELLI - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 74,94
VALOR GLOBAL DO LOTE VIII R$ 63.699,00
LOTE IX
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 16 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
Item 17 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
Item 18 - FRACASSADO
Valor Registrado por pacote: FRACASSADO
VALOR GLOBAL DO LOTE IX R$ FRACASSADO
LOTE X
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 19 - Empresa Vencedora: RODRIGO TONELOTTO.
Valor Registrado por caixa: R$ 50,1420
VALOR GLOBAL DO LOTE X R$ 175.497,00
LOTE XI
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 20 - Empresa Vencedora: RODRIGO TONELOTTO.
Valor Registrado por pacote: R$ 5,1930
VALOR GLOBAL DO LOTE XI R$ 7.789,50
LOTE XII
ITENS – EMPRESA VENCEDORA – VALORES UNITÁRIO
Item 21 - Empresa Vencedora: M.F. COMÉRCIO, GERENCIA-

MENTO E SERVIÇOS EIRELLI - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 61,51
Item 22 - Empresa Vencedora: M.F. COMÉRCIO, GERENCIA-

MENTO E SERVIÇOS EIRELLI - ME.
Valor Registrado por caixa: R$ 61,54
VALOR GLOBAL DO LOTE XII R$ 68.899,30
CONVOCO as empresas acima citadas, para assinatura da 

Ata de Registro de Preços n° 045/2017-FAMESP, referente ao 
Pregão supracitado, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar 
da data da publicação.

---
 --------------
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar - 

FAMESP
Hospital Estadual de Bauru
Despacho do Diretor Presidente da Fundação para o Desen-

volvimento Médico e Hospitalar.
Ratificando a Compra Mediante Orçamentos, com base 

nos termos do Artigo 6º, Inciso II, c/c Artigo 9º do Regulamento 
de Compras da Fundação para o Desenvolvimento Médico e 
Hospitalar, publicado no DOE do dia 01/02/2014, e de acordo 
com o parecer da Assessora Jurídica da FAMESP, o Processo n.º 
6082/2017-FAMESP/HEB, referente à contratação de empresa 
para Locação de Storage para armazenamento de backup, para 
o Hospital Estadual de Bauru, Hospital de Base de Bauru, Mater-
nidade Santa Isabel e Ambulatório Médico de Especialidades de 
Bauru, pelo período de 24 meses, da empresa E.R. SOLUÇÕES 
INFORMÁTICA LTDA, sendo o valor total do contrato de R$ 
52.774,08.

-------------------------

 MINISTÉRIO PÚBLICO

 DIRETORIA GERAL

 Comunicamos ao licitante vencedor do Pregão Eletrônico nº 
022/2016, Processo nº 292/16, que a partir desta data encontra-
-se à disposição na Diretoria da Área de Compras do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, a(s) nota(s) de empenho abaixo 
relacionada(s), que deverá(ão) ser retirada(s) no prazo de 05 
(cinco) dias corridos, sob pena de se sujeitar às sanções previstas 
nos casos de descumprimento às obrigações de acordo com a 
Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94:

2017NE00767 – MOURA E MOURA INFORMÁTICA EMP. 
E COM. LTDA.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 13 de maio de 2017 às 03:35:11.

Clecio
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127.13 - Declaração firmada pelo admitido de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município, com a devida comprovação;

127.14 - 2 (duas) fotos 3x4 recentes com fundo branco; e
127.15 - Comprovantes de que possui a formação e os 

pré-requisitos necessários para preencher a função-atividade, 
conforme mencionado no Anexo I.

127.16 - Os documentos mencionados nos subitens 127.1 a 
127.8 e no 127.15 devem ser entregues em cópia autenticada ou 
cópia simples acompanhada do respectivo original.

128 - Outros documentos poderão ser exigidos, além dos 
já relacionados.

129 - O candidato convocado para a anuência, após 
comprovação dos requisitos de ingresso, deverá ser submetido, 
obrigatoriamente, a exame médico admissional.

129.1 - O exame médico admissional será realizado em 
data(s), local(is) e horário(s) pré-determinados(s) pelo Iamspe, 
sem possibilidade de alteração.

129.2 - O exame médico admissional terá caráter elimina-
tório, considerando-se as condições de saúde necessárias para o 
exercício das atividades inerentes à função-atividade.

130 - O Iamspe poderá solicitar exames complementares, 
se julgar necessário.

131 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exi-
gidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto 
quando o candidato admitido apresentar os originais no ato da 
entrega dos documentos, para devida verificação do servidor 
público que recepcionar a documentação, conforme regulamen-
ta o Decreto nº 52.658, de 23/01/2008.

132 - O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na admissão dentro do prazo previsto 
será desclassificado do concurso público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado.

133 - A prática de falsidade ideológica ou material em prova 
documental acarretará cancelamento da inscrição do candidato, 
sua eliminação do respectivo concurso público e a anulação de 
todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha sido publicado 
o edital de homologação do concurso, sem prejuízo das sanções 
legais cabíveis.

134 - O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente, mediante decla-
ração endereçada ao Núcleo de Planejamento e Seleção de 
Recursos Humanos até o dia útil anterior à data da admissão.

135 - No caso de desistência formal da admissão, prosse-
guir-se-á a admissão dos demais candidatos habilitados, obede-
cendo rigorosamente à ordem de classificação.

XIII – Das disposições finais
136 - O Iamspe e a Comissão Especial de Concurso Público 

eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos 
para participação em qualquer das etapas do concurso.

137 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro 
conhecimento das regras contidas neste edital, nas instruções 
especiais e nos demais atos e normas regulamentares, impor-
tando na tácita aceitação das normas e condições do concurso 
público.

138 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, as publicações dos editais 
referentes ao concurso público, não sendo aceita a alegação de 
desconhecimento das normas do certame.

138.1 - A comunicação por outras formas (telegrama, liga-
ção telefônica, mensagens de texto), quando ocorrer, será mera 
cortesia da unidade detentora do certame.

139 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

139.1 - Endereço eletrônico (e-mail) não informado na ficha 
de inscrição;

139.2 - Endereço eletrônico informado que esteja incomple-
to, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

139.3 - Problemas no provedor de acesso do candidato, 
como caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventu-
ais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica;

139.4 - Endereço residencial informado que esteja incom-
pleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

139.5 - Endereço de difícil acesso;
139.6 - Correspondência recebida por terceiros; e
139.7 - Devolução ou possíveis falhas nas entregas de 

correspondências, por parte da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos.

140 - Não será fornecida informação via telefone no que 
tange a resultados de notas de provas e classificação final.

141 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de 
documentações, ainda que verificadas posteriormente, elimina-
rão o candidato do concurso público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.

142 - Todas as convocações, avisos e resultados serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado.

143 - O Iamspe não se responsabiliza por apostilas, cursos 
ou quaisquer outras publicações ou divulgações referentes a 
este certame.

144 - Toda menção a horários neste edital e em outros 
atos dele decorrentes terá como referência o horário oficial de 
Brasília/DF.

145 - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumadas as pro-
vidências ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão 
mencionadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário 
Oficial do Estado e no Portal de Concursos Públicos do Estado.

146 - As alterações, atualizações ou correções dos dados 
cadastrais apontados na ficha de inscrição, após a homologação 
do concurso, deverão ser comunicadas pessoalmente pelo can-
didato ou por meio de envio de documento, as indicando, com 
firma devidamente reconhecida ao Núcleo de Planejamento e 
Seleção da Gerência de Recursos Humanos do Iamspe, situado 
na Avenida Ibirapuera, 981, 4º andar, Vila Clementino, São Paulo/
SP, CEP 04029-000.

146.1 - Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso 
não seja possível convocá-lo por falta de atualização cadastral.

147 - O gabarito oficial será divulgado juntamente com 
o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 10.870, de 
10/09/2001.

148 - As publicações das etapas do certame em Diário 
Oficial do Estado terão caráter oficial para fim de comprovação 
de habilitação em concurso.

149 - O período de validade do concurso não gera para o 
Iamspe a obrigatoriedade de aproveitar os candidatos habilita-
dos, além das vagas oferecidas no presente edital.

149.1 - A aprovação em classificação superior ao número 
de vagas gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à admissão, durante a vigência do presente concurso público, 
dependendo dos interesses da Administração Pública.

150 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I
Da Função-Atividade
Função-atividade - Especialidade - Vagas - Vagas PNE - 

Requisitos Específicos** - Remuneração - Carga Horária Semana
Médico I* - Medicina Intensiva - 4 - 0 - 1 - graduação em 

medicina;
2 - registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo – CREMESP;
3 - certificado de conclusão de residência médica em medi-

cina intensiva em programa credenciado pela CNRM OU título 
de especialista em medicina intensiva emitido pela AMB. - R$ 
4.325,00*** - 20h

(*) Função-atividade regida pela Lei Complementar nº 
1.193, de 02 de janeiro de 2013.

(**) Nesse quesito, entende-se por “certificado de con-
clusão de residência médica em programa credenciado pela 

111 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferên-
cia, sucessivamente, o candidato que:

111.1 - Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), 
em cumprimento à Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

111.2 - Maior nota nos conhecimentos específicos;
111.3 - Tenha maior idade (até 59 anos); e
111.4 - Tenha, comprovadamente, sido jurado (após 9 de 

junho de 2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código 
de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, intro-
duzido pela Lei Federal nº 11.689/2008.

112 - Para se beneficiar do direito previsto no item 111.4 
o candidato deverá informar no ato da inscrição o fato de ter 
exercido a função de jurado.

112.1 - O candidato deve estar ciente de que no ato de 
admissão na função-atividade deverá apresentar prova docu-
mental de que exerceu a função de jurado.

112.2 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate e não comprove documentalmente esta condição no 
ato da admissão, será eliminado do concurso.

113 - Permanecendo o empate, os candidatos empatados 
serão convocados, através de publicação em Diário Oficial 
do Estado e no Portal de Concursos Públicos do Estado, a 
comparecer no Núcleo de Planejamento e Seleção de Recursos 
Humanos, para participarem de sorteio que definirá a ordem de 
classificação.

113.1 - O não comparecimento dos candidatos convocados 
ao sorteio implicará a classificação dos mesmos a critério da 
Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida.

X - Da classificação final
114 - A nota final do candidato será igual à soma do total 

de pontos obtidos na prova e nos títulos.
115 - Os candidatos aprovados serão classificados por 

ordem decrescente da nota final, em lista de classificação.
116 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para 

todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência e outra 
especial, apenas para os candidatos com deficiência.

XI - Da homologação
117 - A homologação do concurso dar-se-á por ato do 

Superintendente do Iamspe, após a realização e a conclusão de 
todas as etapas do certame, que serão devidamente publicadas.

118 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos, contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário Ofi-
cial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
do Iamspe, não cabendo qualquer ato posterior.

XII – Da admissão
119 - A admissão será composta de 2 (duas) etapas:
119.1 - Convocação para anuência de vaga e realização do 

exame médico admissional; e
119.2 - Convocação para assinatura do contrato, integração 

e realização de treinamento.
120 - O não comparecimento em uma das duas etapas 

ocasionará a desclassificação do candidato.
121 - A convocação dos candidatos aprovados das duas lis-

tas (geral e especial) para anuência às vagas far-se-á de acordo 
com as necessidades do Iamspe e respeitando rigorosamente a 
ordem de classificação, mediante publicação no Diário Oficial 
do Estado, no Portal de Concursos Públicos do Estado e por 
correio eletrônico indicado pelo candidato no ato da inscrição 
deste certame.

122 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiên-
cia, classificados no concurso público, se dará conforme regras 
estabelecidas pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e pelo 
Decreto nº 59.591/2013, alterado pelo Decreto nº 60.449/2014.

122.1 - Os candidatos com deficiência aprovados terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta 
for mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto 
no item 122.

122.2 - No caso de existir convocação nos termos do 
subitem 122.1, o próximo candidato da lista especial, caso haja, 
será convocado a ocupar somente a vaga do intervalo seguinte, 
dentre aquelas estabelecidas no item 122, em observância ao 
princípio da proporcionalidade.

123 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da 
sua habilitação quando:

123.1 - Deixar de comparecer na data, horário e local 
estabelecidos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

123.2 - Não possuir os requisitos exigidos pelo edital;
123.3 - Não entregar toda a documentação pertinente no 

prazo estabelecido;
123.4 - Não aceitar as condições estabelecidas para o exer-

cício da função-atividade.
124 - Admite-se que o candidato que não puder comparecer, 

faça-se representar, no que couber, por mandatário devidamente 
constituído por instrumento público ou particular, que deve 
conter a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do 
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com 
a designação e a extensão dos poderes conferidos, bem como 
com a firma reconhecida.

124.1 - O instrumento a que se refere o item anterior, 
somente terá validade para a primeira etapa da admissão a que 
se refere o item 119.1, no que couber.

125 - Excepcionalmente, a critério da Administração, o 
candidato habilitado, que tenha sido desclassificado, poderá ser 
reconvocado para a admissão, após a convocação de todos os 
candidatos aprovados, durante o prazo de validade do concurso 
público e obedecida a ordem de classificação.

126 - Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade 
de vagas, serão admitidos por meio de ato do Superintendente 
do Iamspe publicado no Diário Oficial do Estado.

127 - O candidato, para ser admitido, deverá comprovar 
os requisitos exigidos para a participação no concurso público, 
entregando:

127.1 - Carteira de trabalho;
127.2 - Certidão de nascimento ou casamento (com as 

respectivas averbações, se for o caso);
127.3 - Certificado de reservista ou de dispensa de incor-

poração, para os candidatos do sexo masculino, observado o 
disposto no artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

127.4 - Título de eleitor, com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

127.5 - Comprovante de endereço (contas de consumo);
127.6 - Cédula de identidade - RG;
127.7 - Cadastro de Pessoa Física - CPF;
127.8 - Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se 

houver);
127.9 - Certidão negativa de antecedentes criminais;
127.10 - Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

127.11 - Declaração de acumulação de cargo, função-
-atividade, emprego público ou função pública, quando for o 
caso, ou sua negativa;

127.12 - Declaração para fins de acumulação de cargo, 
função-atividade, emprego público ou função pública emitida 
pelo órgão/entidade, devidamente timbrada, constando iden-
tificação da unidade de exercício, endereço, telefone, CNPJ, 
identificação do servidor, cargo/função, requisitos para ingresso, 
regime jurídico, horário de entrada e saída, dias da semana 
trabalhados, carga horária semanal e regime de plantões do mês 
vigente, se for o caso.

82 - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste edital:

82.1 - Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

82.2 - Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

82.3 - Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

82.4 - Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste edital;

82.5 - Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamen-
to de um fiscal;

83.6 - Ausentar-se definitivamente do local de prova antes 
de decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos de seu início;

83.7 - For surpreendido em comunicação com outras pesso-
as ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

83.8 - Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (telefone celular, relógios digi-
tais, agenda eletrônica, notebook, tablet, receptor, gravador, 
smartphone ou equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares;

83.9 - Lançar mão de meios ilícitos para a execução da 
prova;

83.10 - Não devolver a folha de respostas e o caderno de 
questões; e

83.11 - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
84 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 

todos os candidatos antes do início da prova.
85 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomoda-

dos em local e forma a serem indicados pelos fiscais das salas de 
prova, durante todo o período de permanência no local de prova.

86 - Não haverá segunda chamada, repetição de prova ou 
vista de prova em hipótese alguma.

87 - No dia da realização da prova, na hipótese de o nome 
do candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no edital de convocação, a Comis-
são Especial de Concurso Público procederá à inclusão do can-
didato, mediante a apresentação do protocolo de inscrição e o 
boleto bancário juntamente com o comprovante de pagamento.

87.1 - A inclusão será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Comissão Especial de Concurso Público, na fase 
de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a 
sua pertinência.

87.2 - Constatada a impertinência da inclusão condicional, 
a inscrição será automaticamente cancelada, sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, con-
siderados nulos todos os atos dela decorrentes.

88 - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico, de investigação policial ou qual-
quer outra forma) que o candidato utilizou processos ilícitos, sua 
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do 
concurso, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

89 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

90 - Caso exista a necessidade do candidato se ausentar 
para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá 
retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso 
Público.

VII – Dos títulos e seu julgamento
91 - Somente os candidatos habilitados na prova terão seus 

títulos avaliados.
92 - Os candidatos habilitados poderão entregar títulos 

(cópias autenticadas), conforme especificado no Anexo III.
92.1 - Não serão aceitos protocolos dos documentos com-

probatórios dos títulos elencados no Anexo III.
93 - A entrega dos títulos se dará no ato da inscrição, não 

sendo possível a sua entrega em outra ocasião.
94 - Os títulos devem ser entregues em envelope lacrado 

com as seguintes informações na sua parte externa (na capa):
Títulos – Edital nº 53/2017
Nome do candidato
Número do RG
95 - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão 

dos cursos elencados no Anexo III ou diplomas devidamente 
registrados, deverão ser expedidos por instituição oficial de 
ensino, em papel timbrado, e conter o carimbo e a identificação 
da instituição e do responsável pela expedição do documento.

96 - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão 
Especial de Concurso Público, e o seu resultado será divulgado 
no Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado.

97 - Não serão aceitos títulos após a data fixada para a 
apresentação.

98 - Apenas serão analisados os títulos dos candidatos 
habilitados na prova objetiva.

99 - Em nenhuma hipótese haverá a devolução dos títulos 
entregues, ainda que os mesmos não tenham sido avaliados.

100 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste capítulo.

101 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída ao 
candidato será anulada e, caso comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

VIII - Dos recursos
102 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do 

concurso, quanto:
102.1 - Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução 

do valor do pagamento da taxa de inscrição;
102.2 - Ao indeferimento da solicitação de condições espe-

cíficas e ajudas técnicas;
102.3 - À aplicação da prova;
102.4 - Às questões da prova e gabarito; e
102.5 - Ao resultado da prova.
103 - O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis após a concretização do evento que lhes disser respei-
to, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data de 
ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento.

104 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para 
cada etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

105 - Os formulários de recurso estarão disponíveis no 
Núcleo de Planejamento e Seleção de Recursos Humanos 
durante o período previsto no item 103, e serão os únicos meios 
válidos e aceitos para a interposição de recursos.

105.1 - Cada questão ou item deverá ser apresentado em 
formulário próprio, com argumentação lógica e consistente.

105.2 - A versão eletrônica do caderno de questões será 
disponibilizada para consulta no Portal de Concursos Públicos do 
Estado durante o período previsto para os recursos referentes às 
questões da prova e gabarito.

106 - Somente serão apreciados os recursos interpostos 
dentro do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, 
e que apontem circunstâncias que os justifiquem.

107 - Na hipótese de anulação de questões, os pontos 
relativos a elas serão atribuídos a todos os candidatos que 
prestaram a prova correspondente.

108 - O gabarito oficial, divulgado em Diário Oficial do 
Estado e no Portal de Concursos Públicos do Estado, poderá 
sofrer alterações caso ocorra qualquer alteração em razão de 
deferimento de recurso.

109 - Não caberão recursos adicionais aos recursos inter-
postos, sendo a Comissão Especial de Concurso Público sobera-
na em suas decisões.

110 - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Especial de Concurso Público, poderá 
haver alterações nas publicações das etapas do concurso, antes 
de sua homologação.

IX – Do desempate

e os estrangeiros de nacionalidade portuguesa com direito aos 
benefícios do Estatuto da Igualdade.

61 - Para inscrição no concurso público será exigido dos 
candidatos estrangeiros o documento oficial de identificação 
(Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

62 - Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios 
do Estatuto de Igualdade, após a admissão, deverá o servidor 
apresentar, para registro, o documento de identidade de modelo 
igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes.

63 - O estrangeiro que:
63.1 - se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 

(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deve comprovar, no 
momento da admissão, o deferimento de seu pedido de naciona-
lidade brasileira pela autoridade federal competente;

63.2 - se enquadra na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deve 
comprovar, no momento da admissão, o preenchimento das 
condições exigidas na legislação federal para a concessão da 
nacionalidade brasileira, mediante a apresentação de cópia do 
requerimento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram;

63.3 - tem nacionalidade portuguesa deve comprovar, no 
momento da admissão, o preenchimento dos requisitos neces-
sários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19 de setembro de 2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

VI - Das provas
64 - O concurso público constará das seguintes provas:
64.1 - Objetiva;
64.2 - Avaliação de títulos, conforme Capítulo VII - “Dos 

títulos e seu julgamento”, de caráter classificatório.
65 - A prova objetiva constará de questões de múltipla esco-

lha, que versarão sobre o programa correspondente, constante 
no Anexo II deste edital.

66 - A prova objetiva, de caráter eliminatório e classifi-
catório, será composta de questões de múltipla escolha, com 
5 (cinco) alternativas cada e terá uma única resposta correta, 
conforme quadro abaixo:

Função-atividade - Especialidade - Disciplina - Quantidade 
de questões

Médico I - Medicina Intensiva - Língua Portuguesa - 4
Noções de Administração Pública - 3
Noções de Informática - 3
Conhecimentos Específicos - 40
TOTAL - 50
67 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 

80 (oitenta) pontos.
68 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos na prova objetiva.
69 - O candidato não habilitado será excluído do Concurso 

Público.
70 - A prova será realizada na cidade de São Paulo, com 

data prevista para o dia 25/06/2017, no período da manhã, e os 
candidatos serão convocados por meio de edital a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br)

70.1 - A duração da prova será de 03h30 (três horas e 
trinta minutos).

71 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos.

72 - Os candidatos deverão chegar ao local da prova, 
divulgado no referido edital de convocação, com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) minutos do horário estabelecido para 
o seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob 
pretexto algum, após o fechamento dos portões.

73 - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

73.1 - Com caneta esferográfica de corpo transparente, de 
tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia;

73.2 - Munido do original de um dos seguintes documentos 
oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza a 
sua identificação: cédula de identidade (RG), Registro Nacional 
de Estrangeiro (RNE), carteira de trabalho e previdência social, 
carteira de órgão ou conselho de classe, carteira nacional de 
habilitação ou passaporte.

73.2.1 - O candidato que não apresentar um dos documen-
tos elencados no item 73.2 não realizará a prova objetiva, sendo 
considerado ausente e eliminado deste concurso público.

73.2.2 - Não serão aceitos para efeito de identificação, 
por serem documentos destinados a outros fins: protocolo de 
requisição de documento, carteira de reservista, certidão de nas-
cimento ou de casamento, título eleitoral, carteira nacional de 
habilitação emitida anteriormente à Lei nº 9.503, de 23/09/1997, 
carteira de estudante, crachá, identidade funcional de natureza 
pública ou privada, documentos vencidos há mais de 30 (trinta) 
dias ou qualquer outro que não os elencados no item 73.2.

74 - O candidato cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento, ou que esteja de posse de boletim 
de ocorrência (perda ou furto de documentos), será submetido à 
identificação especial, que pode compreender coleta de dados, 
de assinaturas, de impressão digital, fotografia do candidato 
e outros meios, a critério da Comissão Especial de Concurso 
Público.

74.1 - Na ocorrência do previsto no item 74, o candidato 
fará a prova condicionalmente, devendo apresentar no Núcleo 
de Planejamento e Seleção de Recursos Humanos do Iamspe, no 
primeiro dia útil após a realização do certame, um dos outros 
documentos descritos no item 73.2 deste capítulo, sob pena de 
eliminação do certame.

75 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

76 - No ato de realização da prova, serão entregues ao 
candidato o caderno de questões e uma única folha de res-
postas, que deve ser preenchida com seus dados pessoais, sua 
assinatura e a marcação das respostas, com caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta.

77 - Durante a realização da prova não será permitido: qual-
quer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos; 
a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações; e o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones 
celulares ou qualquer aparelho eletrônico.

77.1 - O candidato não poderá ausentar-se temporaria-
mente da sala de prova levando qualquer um dos materiais 
elencados no item 77.

78 - O candidato deve assinalar apenas uma alternativa por 
questão na folha de respostas, único documento válido para a 
correção da prova. O preenchimento da folha de respostas é de 
inteira responsabilidade do candidato, que deve proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas no caderno 
de questões.

79 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato.

79.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por motivo de erro de preenchimento por parte 
do candidato.

79.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura.

80 - Os 2 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala até o término da prova.

81 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao 
fiscal a folha de respostas e o caderno de questões.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 13 de maio de 2017 às 03:35:11.
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A Diretora de Pessoal da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo torna público os resultados dos candidatos da turma 15, 
APROVADOS na Etapa dos Exames de Aptidão Física, realizada 
em 11-5-17, de acordo com o Edital Nº DP-2/321/16, para provi-
mento de cargos de Soldado PM de 2ª Classe.

Os candidatos aprovados foram cientificados a comparecer 
às 07h00 do dia 16-5-17, no Centro Médico da Polícia Militar, 
situado na Av. Nova Cantareira, 3.659, Tremembé, São Paulo/SP, 
a fim de realizarem os Exames de Saúde.

NOME - R.G - INSCRICAO PONTOS
EVANDRO HENRIQUE TOLEDO - 0010047654-1 - 

9902111764 - 325.00
EVANDRO JOSE GOMES CARDOSO - 0044397462-7 - 

9902127083 - 218.80
EVANDRO LUIS RIBEIRO - 0048710860-7 - 9902361531 

- 303.40
EVANDRO MANTOVANI SILVA DIAS - 0048868290-3 - 

9901188461 - 286.60
EVANDRO MARCELO PIRES DE ALMEIDA WEY - 

0041761994-7 - 9903427552 - 232.00
EVANDRO PEREIRA DE LIMA - 0041166912-6 - 9901078119 

- 232.20
EVANDRO SANTOS CORREA - 0009785894-2 - 9902024136 

- 303.00
EVANDRO VINICIUS GATTI - 0040818737-2 - 9902252538 

- 365.40
EVANDSON ELIAS ORTIZ DO NASCIMENTO - 0048979247-

9 - 9901192000 - 280.40
EVANILDO SANTANA DOS SANTOS - 0042553131-4 - 

9903093018 - 356.40
EVELINE SOUZA SANTOS - 0041368936-0 - 9902170973 

- 243.60
EVELLYN BARBOSA BRANDAO DE OLIVEIRA - 0048868251-

4 - 9901145088 - 292.20
EVELYN CAMARGO DE OLIVEIRA - 0055028140-X - 

9903248089 - 353.80
EVELYN CAROLINE DA SILVA - 0054074387-2 - 9903213617 

- 211.20
EVELYN DOS SANTOS ROFINO - 0045725737-4 - 

9903675726 - 224.00
EVENILTON MARCOS TORRES - 0047910834-1 - 

9901269674 - 321.00
EVERLAINE REGINA DOS SANTOS - 0044201349-8 - 

9902143720 - 273.00
EVERSON CEZARANI - 0045219656-5 - 9901028120 - 

307.80
EVERSON DE SOUZA MOREIRA - 0049688023-8 - 

9901094688 - 350.00
EVERSON GALINDO DE MELO - 0033952703-1 - 

9903096424 - 277.60
EVERSON VANKLEI DAS CHAGAS - 0009712805-7 - 

9902105780 - 352.20
EVERTON ABRAHAO DAMASO - 0047186423-7 - 

9902025930 - 295.80
EVERTON BERNARDINELLI DE SOUZA - 0004883772-4 - 

9903069524 - 294.00
EVERTON DOS SANTOS MINEIRO - 0040231505-4 - 

9903001946 - 393.60
EVERTON FERNANDES DA SILVA LIMA - 0023980335-6 - 

9903611167 - 245.20
EVERTON FRANCA DE OLIVEIRA - 0003408980-2 - 

9901138987 - 282.60
EVERTON GONCALVES FIORINI - 0043265774-5 - 

9901179560 - 354.20
EVERTON GUSTAVO BERALDO DE AGUIAR - 0036854174-5 

- 9901127535 - 249.20
EVERTON HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA - 0046835291-0 - 

9903225470 - 315.80
EVERTON JOHNNY CAMARA - 0047178518-0 - 9903234991 

- 254.20
EVERTON LIMA PANEGOSSI - 0041353915-5 - 9901209175 

- 242.00
EVERTON LUCIANO - 0044007487-3 - 9901185861 - 277.60
EVERTON LUIS BOVO - 0044625204-9 - 9901168819 - 

365.20
EVERTON LUIS DA SILVA - 0044505501-7 - 9901009486 

- 307.00
EVERTON MARTINS DE BARROS - 0040257631-7 - 

9903098575 - 306.40
EVERTON MAXIMO SANTANA - 0029261890-7 - 

9903382486 - 289.20
EVERTON NASCIMENTO SOUZA - 0025466182-0 - 

9903406687 - 275.00
EVERTON NORBERTO CECILIATO - 0035121958-4 - 

9902105187 - 202.80
EVERTON PEREIRA DA SILVA - 0000605743-6 - 9903284670 

- 312.40
EVERTON PINHEIRO MONTE DOS SANTOS - 0040664464-0 

- 9903251306 - 300.20
EVERTON RAFAEL - 0043358851-2 - 9901126202 - 258.40
EVERTON RODRIGO BARRETO - 0036700715-0 - 

9903042413 - 293.60
EVERTON SANTANA - 0047489008-9 - 9903633390 - 

225.00
EVERTON SANTOS DE ASSIS - 0137565810-7 - 9903539520 

- 297.40
EVERTON SANTOS DO PRADO - 0046648356-9 - 

9903145557 - 303.60
EVERTON SOUZA SILVA - 0021451533-0 - 9903308200 - 

343.00
EWERTON BRUNO DOS SANTOS FAGNANI - 0048826452-2 

- 9903379310 - 227.40
EWERTON DOS SANTOS COSTA - -14296577 - 9902315416 

- 236.40
EWERTON GONCALVES TAVARES - 0041854242-9 - 

9902279657 - 319.20
EWERTON HENRIQUE AMERICO - 0055697584-4 - 

9903609677 - 387.20
EWERTON MARQUES DE OLIVEIRA - 0041538284-1 - 

9903678563 - 221.20
EZEQUIEL DA SILVA - 0045039126-7 - 9901077260 - 265.40
FABIANA CRISTINA TEIXEIRA - 0042830020-0 - 9901072099 

- 338.00
FABIANA DE OLIVEIRA SOUZA - 0047920716-1 - 

9901141929 - 222.40
FABIANA HARO DOS SANTOS - 0040392451-0 - 

9902109948 - 219.00
FABIANA LEMOS CONFORTO - 0044224168-9 - 9903691969 

- 239.80
FABIANA PEDAO DOS SANTOS OLIVEIRA - 0047213748-7 - 

9903598330 - 292.00
FABIANO GOMES DUARTE - 0041975655-3 - 9903641678 

- 233.40
FABIANO GUIMARAES IOSTTE - 0025612609-5 - 

9903355373 - 300.00
FABIANO JUNIOR DA SILVA - 0041807160-3 - 9902279304 

- 336.40
FABIANO JUNIOR FERREIRA MENDES - -13806417 - 

9903082652 - 326.80
FABIANO NORONHA SOARES DA COSTA - 0054130066-0 - 

9903581810 - 336.00
FABIANO PEDRO DA SILVA - 0000905179-1 - 9903262480 

- 264.40
FABIANO TADEU LIMA - 0040390322-1 - 9901176510 - 

379.40
FABIANO TANAKA DOS SANTOS - 0041262606-8 - 

9902292742 - 312.60
FABIO ALEXANDRE FONTES - -15410439 - 9902287510 

- 275.20

 SEGURANÇA PÚBLICA

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL
 Diretoria de Pessoal
 Comunicado nº DP-7/311/17
A Diretora de Pessoal da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo torna pública a pontuação dos títulos apresentados pelos 
candidatos, reinseridos no certame em face de Ação Judicial, 
após análise da Banca Examinadora, referentes aos Concursos 
Públicos regidos pelos Editais abaixo relacionados, destinados 
à graduação inicial de Soldado PM de 2ª Classe, para o QPPM 
(Quadro de Praças de Polícia Militar):

Nome - RG - Edital - Títulos
Aldo Comar Ubaldino Penteado - 44.406.466-7 - 3/321/13 

0,0
Marcos Vinícius dos Santos Marchi - 41.176.515-2 - 

3/321/14 0,0
Comunicado DP–348/312.1/17
Em cumprimento ao Acórdão proferido pela Sexta Câmara 

de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, 
que deu provimento ao recurso nos autos de Apelação, Pro-
cesso nº 1022674-34.2016.8.26.0053 a Diretora de Pessoal 
reinclui no certame o candidato ROBERTO PEREIRA FERRAZ, 
RG 46.644.829-6/SP, INSC 9905329620, inscrito no concurso 
público destinado à graduação de Soldado PM de 2ª Classe, 
regido pelo Edital nº DP-1/321/15, tendo sido considerado 
APTO na etapa de Análise de Documentos e Títulos, devendo 
aguardar a publicação da nomeação e convocação para o ato 
de posse no cargo público que ocorrerá no Diário Oficial do 
Estado.

Comunicado DP–350/312.1/17
A Diretora de Pessoal comunica que o candidato VITOR 

DONIZETI BURIOZZI, RG 41.236.311-2/SP, INSC 9905329353, 
inscrito no concurso público destinado a graduação de Sol-
dado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-3/321/14, foi 
considerado apto nos EXAMES MÉDICOS, devendo aguardar 
a publicação da nomeação e convocação para o ato de posse 
que ocorrerá no Diário Oficial do Estado, haja vista ter sido 
reincluído no certame, em cumprimento ao Acórdão proferido 
pela Décima Terceira Câmara de Direito Público do Egrégio Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, que deu provimento ao recurso 
nos autos de Apelação, Processo nº 1031250-2015.8.26.0053, 
conforme publicação inserta no Diário Oficial do Estado nº 2, 
de 4-1-17.

Comunicado DP–351/312.1/17
A Diretora de Pessoal comunica que o candidato EDGAR 

CHARAN VASCONCELOS DOS SANTOS, RG 33.923.065-4/SP, 
INSC 9905001609, inscrito no concurso público destinado a 
graduação de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº 
DP-2/321/13, foi considerado apto nos EXAMES MÉDICOS, 
devendo aguardar a publicação da nomeação e convocação 
para o ato de posse que ocorrerá no Diário Oficial do Estado, 
haja vista ter sido reincluído no certame, em cumprimento ao 
Acórdão proferido pela Sexta Câmara de Direito Público do 
Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, que deu provimento em 
parte ao recurso nos autos de Apelação, Processo nº 1024054-
29.2015.8.26.0053, conforme publicação inserta no Diário 
Oficial do Estado nº 68, de 11-4-17.

Comunicado DP–352/312.1/17
A Diretora de Pessoal comunica que o candidato FERNAN-

DO GOMES TAVARES, RG 58.641.913-5/SP, INSC 9903041204, 
inscrito no concurso público destinado a graduação de Sol-
dado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-5/321/14, foi 
considerado apto nos EXAMES MÉDICOS, devendo aguardar a 
publicação da nomeação e convocação para o ato de posse que 
ocorrerá no Diário Oficial do Estado, haja vista ter sido reincluído 
no certame, em cumprimento ao Acórdão proferido pela Sexta 
Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que deu provimento em parte ao recurso nos autos de 
Apelação, Processo nº 1046717-69.2015.8.26.0053, conforme 
publicação inserta no Diário Oficial do Estado nº 71, de 14-4-17.

Comunicado DP–353/312.1/17
A Diretora de Pessoal comunica que o candidato WAGNER 

SARAIVA NOBREGA, RG 34.804.023-4/SP, INSC 9906020372, 
inscrito no concurso público destinado a graduação de Sol-
dado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/11, foi 
considerado apto nos EXAMES MÉDICOS, devendo aguardar a 
publicação da nomeação e convocação para o ato de posse que 
ocorrerá no Diário Oficial do Estado, haja vista ter sido reincluído 
no certame, em cumprimento ao Acórdão proferido pela Quarta 
Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que negou provimento ao recurso interposto pela Fazenda 
Pública de São Paulo, Processo nº 0049382-80.2012.8.26.0053, 
conforme publicação inserta no Diário Oficial do Estado nº 71, 
de 14-4-17.

Comunicado DP–359/312.1/17
Em cumprimento ao Acórdão proferido pela Décima Segun-

da Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que deu provimento ao recurso nos autos de 
Apelação, Processo nº 1023114-30.2016.8.26.0053, a Diretora 
de Pessoal reinclui no certame o candidato RENAN MARQUES 
RODRIGUES, RG 47.066.937-8/SP, INSC 9905002630, inscrito no 
concurso público destinado à graduação de Soldado PM de 2ª 
Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/15, tendo sido considera-
do APTO na etapa de Análise de Documentos e Títulos, devendo 
aguardar a publicação da nomeação e convocação para o ato de 
posse no cargo público que ocorrerá no Diário Oficial do Estado.

Comunicado DP–360/312.1/17
A Diretora de Pessoal, diante da decisão proferida pela Séti-

ma Vara de Fazenda Pública São Paulo, que julgou procedente 
o pedido concedendo a segurança, nos autos do Mandado de 
Segurança, Processo nº 1017018-96.2016.8.26.0053, declara 
para fins de regularização que o candidato GLEISSON RICARDO 
BASTOS, RG 41.405.889-6/SP, INSC 9905268788, inscrito no 
concurso público destinado à graduação de Soldado PM de 2ª 
Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/15, foi empossado no 
cargo público conforme publicação no Diário Oficial do Estado 
nº 179, de 22-9-16.

Comunicado DP–362/312.1/17
Em cumprimento à decisão proferida pelo Juiz de Direito 

da Sétima Vara de Fazenda Pública de São Paulo, que concedeu 
a segurança, nos autos do Mandado de Segurança, Processo nº 
1022331-72.2015.8.26.0053, a Diretora de Pessoal reinclui no 
certame o candidato FELIPE DIAS DOS SANTOS, RG 44.922.875-
7/SP, INSC 9905037786, inscrito no concurso público destinado 
à graduação de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº 
DP-3/321/14, o qual foi considerado apto na etapa de Análise 
de Documentos e Títulos e o convoca a comparecer, em 16-5-
17 às 07h00, no Centro Médico da Polícia Militar, sito na Av. 
Nova Cantareira, nº 3.659, Bairro Tremembé, São Paulo/SP, para 
a realização de EXAMES MÉDICOS, nos termos do item “13”, 
Capítulo XX do referido Edital.

Comunicado DP–346/312.1/17
Em cumprimento a decisão proferida pelo Juiz de Direito 

da Décima Quarta Vara de Fazenda Pública de São Paulo, que 
deferiu a tutela provisória de urgência e julgou procedente em 
parte a ação nos autos do Procedimento Comum, Processo nº 
1037237-33.2016.8.26.0053, a Diretora de Pessoal reinclui no 
certame o candidato EDER MULLER DA SILVA, RG 33.444.099-3/
SP, INSC 9905083389, inscrito no concurso público destinado à 
graduação de Soldado PM de 2ª Classe, regido pelo Edital nº 
DP-1/321/15, tendo sido considerado APTO na etapa de Análise 
de Documentos e Títulos, devendo aguardar a publicação da 
nomeação e convocação para o ato de posse no cargo público 
que ocorrerá no Diário Oficial do Estado.

 Comunicado Nº DP-76/323/17

Das condições específicas e ajudas técnicas disponíveis aos 
candidatos com deficiência

As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-
rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias:

Ao candidato com deficiência visual:
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
Ao candidato com deficiência auditiva:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

Ao candidato com deficiência física:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.
ANEXO VI
Modelo de Declaração da Condição de Desempregado
Eu, _______________________________________

__, RG nº ______________________, declaro, para os 
devidos fins, que estou na condição de desempregado. 
Declaro, ainda, que as informações prestadas por mim são 
verdadeiras e estou ciente de que sendo constatada omis-
são de informações, informações inverídicas, falsificação da 
documentação apresentada ou qualquer espécie de fraude, 
será considerada nula a concessão da redução da taxa de 
inscrição, bem como estarei sujeito às penalidades da Lei, 
civil e criminalmente.

Firmo, através da presente, ciência e aceitação das normas 
e condições estabelecidas no Edital, sobre as quais não poderei 
alegar desconhecimento.

Última atividade (cargo/função): ____________________
__________________________

Endereço da empresa/instituição: ___________________
__________________________

_____________________________________________
____________________________

Data de desligamento: ____/____/______
Data: ____/____/______
Assinatura: _________________________
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL Nº 54/2017 - CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO - 

ÁREA MÉDICA
O Responsável pelo Núcleo de Planejamento e Seleção 

de Recursos Humanos, da Gerência de Recursos Humanos do 
IAMSPE, com autorização governamental constante no Processo 
IAMSPE nº 12.933/2016, de acordo com o Edital nº 30/2015 
- Abertura de inscrições, convoca a comparecer pessoalmente 
para admissão no dia 15/05/2017, às 08h, munidos de Carteira 
de Trabalho, CONFORME PROGRAMAÇÃO ABAIXO.

Os candidatos deverão se apresentar com 30 minutos de 
antecedência. Os eventos da programação são obrigatórios, 
portanto o não comparecimento no dia e horário estipulados 
implicará a desistência do candidato, conforme Capítulo XII – da 
Admissão, do edital supracitado.

Todos os editais são publicados no Diário Oficial do Estado, 
devendo o candidato acessar o site www.imesp.sp.gov.br ou 
www.concursopublico.sp.gov.br.

DIA - HORÁRIO - LOCAL - EVENTO
15/05/2017 - 8h - Avenida Ibirapuera, 981 - 4º andar - Sala 

de Seleção - Admissão
ESPECIALIDADE: CLÍNICA MÉDICA - EMERGÊNCIA
LISTA GERAL
CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG
58/DANIELLE DE MAGALHÃES DE BARROS/439892697
62/LUIS HENRIQUE THEOTILAS SALERNO/460078161
63/JÉSSICA NOGUEIRA FERREIRA/211354634
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é 

expedido o presente Edital.
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL Nº 55/2017 - DESCLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATOS
O Responsável pelo Núcleo de Planejamento e Seleção 

de Recursos Humanos, da Gerência de Recursos Humanos do 
IAMSPE, com autorização governamental constante no Processo 
IAMSPE nº 12.933/2016, em conformidade com o Edital nº 
29/2015, informa a desclassificação dos candidatos abaixo rela-
cionados, tendo em vista a convocação para anuência de vagas 
realizada em 08/05/2017, de acordo com o Edital nº 47/2017, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 04/05/2017, Caderno 
Executivo I, página 269.

Havendo documentação do candidato em poder do Iamspe, 
esta deverá ser retirada no Núcleo de Planejamento e Seleção 
de Recursos Humanos, situado na Avenida Ibirapuera, 981, 4º 
andar, das 08 às 15 horas, no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste edital. A não retirada dentro do prazo determinado 
implicará a inutilização das cópias.

Todos os editais são publicados no Diário Oficial do Estado, 
devendo o candidato acessar o site www.imesp.sp.gov.br ou 
www.concursopublico.sp.gov.br.

CANDIDATO QUE NÃO ENTREGOU DOCUMENTAÇÃO NO 
PRAZO

FUNÇÃO-ATIVIDADE: TÉCNICO DE ENFERMAGEM
LISTA GERAL
Classificação/Nome/RG
136/LILIAM SOUZA DA COSTA/406253377
E para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expe-

dido o presente edital.
 GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL nº 56/2017 - CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO - 

VÁRIAS FUNÇÕES
O Responsável pelo Núcleo de Planejamento e Seleção 

de Recursos Humanos, da Gerência de Recursos Humanos 
do IAMSPE, com autorização governamental constante no 
Processo IAMSPE nº 12.933/2016, de acordo com o Edital 
nº 29/2015 - Abertura de inscrições, convoca a comparecer 
pessoalmente para admissão no dia 15/05/2017, às 08h, 
munidos de Carteira de Trabalho, CONFORME PROGRAMA-
ÇÃO ABAIXO.

Os candidatos deverão se apresentar com 30 minutos de 
antecedência. Os eventos da programação são obrigatórios, 
portanto o não comparecimento no dia e horário estipulados 
implicará a desistência do candidato, conforme Capítulo XII – da 
Admissão do edital supracitado.

Todos os editais são publicados no Diário Oficial do Estado, 
devendo o candidato acessar o site www.imesp.sp.gov.br ou 
www.concursopublico.sp.gov.br.

ADMISSÃO, INTEGRAÇÃO E TREINAMENTO
DIA - INÍCIO - TÉRMINO - LOCAL - EVENTO
15/05/2017 - 8h - 14h15 - Avenida Ibirapuera, 981 - 4º 

andar - Sala de Seleção - Admissão
16 a 24/05/2017 - 7h - 13h15 - Avenida Ibirapuera, 981 - 1º 

andar - Sala 103 - Treinamento
FUNÇÃO-ATIVIDADE: TÉCNICO DE ENFERMAGEM
LISTA GERAL
Classificação/Nome/RG
137/DEBORAH SEABRA/94305365
Para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expe-

dido o presente edital.

CNRM” o certificado devidamente registrado na Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM/SESU/MEC) e entende-
-se por “título de especialista emitido pela AMB” o devido título 
registrado na Associação Médica Brasileira.

(***) A remuneração é composta de salário base no valor 
de R$ 1.900,00, Gratificação Executiva no valor de R$ 750,00 e 
50% (cinquenta por cento) do Prêmio de Produtividade Médica 
(PPM) no valor de R$ 1.675,00, até que seja submetido ao pri-
meiro processo de avaliação, nos termos da Lei Complementar 
nº 1.193/2013.

ANEXO II
Conteúdo Programático
Língua Portuguesa
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinô-

nimos, antônimos, sentidos próprio e figurado. Ortografia. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: 
substantivo, adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advér-
bio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime 
às relações entre as orações). Concordâncias verbal e nomi-
nal. Regências verbal e nominal. Crase. Figuras de sintaxe. 
Figuras de Linguagem. Vícios de linguagem. Equivalência e 
transformação de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos 
e pronomes (gênero, número, grau e pessoa). Processos de 
coordenação e subordinação. Sintaxe. Morfologia. Estrutura 
e formação das palavras. Discursos direto, indireto e indireto 
livre. Colocação pronominal.

Noções de Administração Pública
Direito constitucional. Fundamentos da Administração 

Pública. Direito administrativo. Licitação e contratos. Políticas 
públicas. Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – 
Lei de acesso à informação. Decreto Estadual nº 58.052, de 16 
de maio de 2012 – Regulamenta a Lei Federal nº 12.527/2011.

Noções de Informática
MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arquivos 

e atalhos, área de trabalho, área de transferência, mani-
pulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas 
e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos 
MS-Office 2010. MS-Word 2010: estrutura básica dos 
documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numé-
ricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração 
de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos 
predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2010: estrutura 
básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, 
pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 
campos predefinidos, controle de quebras e numeração 
de páginas, obtenção de dados externos, classificação de 
dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: 
Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas.

Conhecimentos Específicos
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, 

sintomas, tratamento. Participação popular e controle social. 
A organização social e comunitária. O Conselho de Saúde. A 
Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de 
Causalidade (História Natural das Doenças e novas Concep-
ções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, Trabalho em 
Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e 
Serviços de Saúde. Anamnese do paciente. Ética Médica. Res-
suscitação e controle inicial do paciente agudamente enfer-
mo. Diagnóstico: avaliação, investigação, monitoramento e 
interpretação de dados. Controle da doença. Intervenções 
terapêuticas/Suporte a sistemas orgânicos em condições de 
falência única ou múltipla de órgãos. Procedimentos práticos. 
Cuidados Peri-operatórios. Conforto e recuperação. Cuidados 
terminais. Transporte. Segurança do paciente e controle de 
sistemas de saúde. Profissionalismo.

ANEXO III
Dos Títulos
- Os títulos serão avaliados nos termos do quadro abaixo:
Evento - Regras - Comprovação* - Unidade de Medida - 

Ponto - Total de Eventos - Limite de Pontos
Pós-graduação stricto sensu - Doutorado em Terapia Inten-

siva - - - Apresentação de diploma devidamente reconhecido 
pelo MEC - Evento - 10 - 1 - 10

Pós-graduação stricto sensu - Mestrado em Terapia Intensi-
va - - - Apresentação de diploma devidamente reconhecido pelo 
MEC - Evento - 5 - 1 - 5

Pós-graduação lato sensu em Terapia Intensiva - Deverá ter 
carga horária mínima de 360 horas - Apresentação de certificado 
de conclusão do curso oferecido por instituição de ensino supe-
rior ou por entidade especialmente credenciada para atuar nesse 
nível educacional pelo MEC - Evento - 2 - 1 - 2

Publicações relacionadas à Medicina Intensiva - Publicações 
de artigos e resenhas em livros, revistas acadêmicas, desde que 
contem com ISBN/ISSN - Apresentação da publicação original - 
Evento - 3 - 2 - 6

Ministrar cursos de capacitação e palestras em evento inter-
nacional de Medicina Intensiva - Realizados nos últimos 5 anos, 
ou seja, a partir de 2013 - Documento comprobatório emitido 
pelo organizador do evento com declaração assinada indicando 
a carga horária da contribuição e a data de realização - hora/
evento - 1 - 5 - 5

Ministrar cursos de capacitação e palestras em evento 
nacional de Medicina Intensiva - Realizados nos últimos 5 anos, 
ou seja, a partir de 2013 - Documento comprobatório emitido 
pelo organizador do evento com declaração assinada indicando 
a carga horária da contribuição e a data de realização - hora/
evento - 0,8 - 5 - 4

Participação em Congresso Internacional de Medicina 
Intensiva - Realizados nos últimos 5 anos, ou seja, a partir 
de 2013 - Apresentação do documento comprobatório de 
participação com indicação da carga horária - hora/evento - 
0,1 - 40 - 4

Participação em Congresso Brasileiro de Medicina Intensiva 
- Realizados nos últimos 5 anos, ou seja, a partir de 2013 - Apre-
sentação do documento comprobatório de participação com 
indicação da carga horária - hora/evento - 0,05 - 40 - 2

* Para documentos redigidos em língua estrangeira, deverá, 
obrigatoriamente, haver a tradução para o português, conforme 
prevê o artigo 224 do Código Civil Brasileiro.

ANEXO IV
Perfil profissional e atribuições
Perfil profissional desejado (características e habilidades 

para todas as funções-atividades)
- iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional;
- dinamismo no desenvolvimento das tarefas;
- assertividade nas resoluções;
- flexibilidade em relação ao novo;
- trabalhar em equipe;
- cordialidade nas relações interpessoais;
- comprometimento: engajamento com os objetivos do 

trabalho que realiza e ser capaz de traçar estratégias para 
atendê-las, bem como aperfeiçoá-las;

- conhecer competências que estão sendo exigidas para o 
desempenho da função-atividade para o qual concorre;

- capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional;

- comunicar-se de maneira eficaz e eficiente;
- capacidade de trabalhar sob pressão;
- buscar os melhores resultados e não o simples preenchi-

mento da vaga disponível.
Atribuições
Assistência médico-hospitalar através de consultas, inter-

consultas, visitas médicas e procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos a pacientes internados na sua área de atuação.

ANEXO V

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 13 de maio de 2017 às 03:35:11.
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